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LEI No 13.465, DE 11 DE JULHO DE 2017

Dispõe sobre a regularização fundiária rural
e urbana, sobre a liquidação de créditos
concedidos aos assentados da reforma agrá-
ria e sobre a regularização fundiária no âm-
bito da Amazônia Legal; institui mecanis-
mos para aprimorar a eficiência dos pro-
cedimentos de alienação de imóveis da
União; altera as Leis nos 8.629, de 25 de
fevereiro de 1993, 13.001, de 20 de junho
de 2014, 11.952, de 25 de junho de 2009,
13.340, de 28 de setembro de 2016, 8.666,
de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, 12.512, de 14 de ou-
tubro de 2011, 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil), 13.105, de 16 de mar-
ço de 2015 (Código de Processo Civil),
11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20
de novembro de 1997, 11.124, de 16 de
junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro
de 1979, 10.257, de 10 de julho de 2001,

12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, de
30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de
maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de
1990, 13.139, de 26 de junho de 2015,
11.483, de 31 de maio de 2007, e a 12.712,
de 30 de agosto de 2012, a Medida Pro-
visória no 2.220, de 4 de setembro de 2001,
e os Decretos-Leis nos 2.398, de 21 de de-
zembro de 1987, 1.876, de 15 de julho de
1981, 9.760, de 5 de setembro de 1946, e
3.365, de 21 de junho de 1941; revoga dis-
positivos da Lei Complementar no 76, de 6
de julho de 1993, e da Lei no 13.347, de 10
de outubro de 2016; e dá outras providên-
cias.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária rural
e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da
reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Ama-
zônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos
procedimentos de alienação de imóveis da União; e dá outras pro-
vidências.

TÍTULO I
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA RURAL

Art. 2o A Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o ....................................................................................
.........................................................................................................

II - ...........................................................................................

a) de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração
mínima de parcelamento;
..........................................................................................................

§ 1o ..........................................................................................

§ 2o É obrigatória a manutenção no Sistema Nacional de
Cadastro Rural (SNCR) de informações específicas sobre imóveis
rurais com área de até um módulo fiscal." (NR)

"Art. 5o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 4o Na hipótese de acordo administrativo ou acordo rea-
lizado no âmbito do procedimento previsto na Lei Complementar
no 76, de 6 de julho de 1993, o pagamento será efetuado de forma
escalonada em Títulos da Dívida Agrária (TDA), resgatáveis em
parcelas anuais, iguais e sucessivas, a partir do segundo ano de
sua emissão, observadas as seguintes condições:
..........................................................................................................

§ 7o Na aquisição por compra e venda ou na arrematação
judicial de imóveis rurais destinados à implementação de projetos
integrantes do Programa Nacional de Reforma Agrária, o pa-
gamento poderá ser feito em dinheiro, na forma estabelecida em
regulamento.

§ 8o Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado fixar
a indenização da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis em valor
superior ao ofertado pelo expropriante, corrigido monetariamente, a
diferença será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal.

§ 9o Se houver imissão prévia na posse e, posteriormente, for
verificada divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor
do bem fixado na sentença definitiva, expressos em termos reais,
sobre a diferença eventualmente apurada incidirão juros com-
pensatórios a contar da imissão de posse, em percentual cor-
respondente ao fixado para os títulos da dívida agrária depo-
sitados como oferta inicial para a terra nua, vedado o cálculo de
juros compostos." (NR)

"Art. 17. ..................................................................................
.........................................................................................................

IV - integrarão a clientela de trabalhadores rurais, para fins de assen-
tamento em projetos de reforma agrária, somente aqueles que satisfizerem
os requisitos fixados para seleção e classificação previstos nesta Lei; e
.........................................................................................................

§ 6o Independentemente da implementação dos requisitos exi-
gidos no inciso V do caput deste artigo, considera-se consolidado
o projeto de assentamento que atingir o prazo de quinze anos de
sua implantação, salvo por decisão fundamentada do Incra.

§ 7o Os assentamentos que, em 1o de junho de 2017, con-
tarem com quinze anos ou mais de criação, deverão ser con-
solidados em até três anos.

§ 8o A quitação dos créditos de que trata o § 2o deste artigo
não é requisito para a liberação das condições resolutivas do
título de domínio ou da Concessão de Direito Real de Uso
(CDRU), autorizada a cobrança da dívida na forma legal." (NR)

"Art. 18. ..................................................................................

§ 1o Os títulos de domínio e a CDRU são inegociáveis pelo
prazo de dez anos, contado da data de celebração do contrato de
concessão de uso ou de outro instrumento equivalente, observado
o disposto nesta Lei.
.........................................................................................................

§ 4o Regulamento disporá sobre as condições e a forma de ou-
torga dos títulos de domínio e da CDRU aos beneficiários dos pro-
jetos de assentamento do Programa Nacional de Reforma Agrária.

§ 5o O valor da alienação, na hipótese de outorga de título de
domínio, considerará o tamanho da área e será estabelecido entre
10% (dez por cento) e 50% (cinquenta por cento) do valor mínimo
da pauta de valores da terra nua para fins de titulação e regu-
larização fundiária elaborada pelo Incra, com base nos valores de
imóveis avaliados para a reforma agrária, conforme regulamento.
.........................................................................................................

§ 13. Os títulos de domínio, a concessão de uso ou a CDRU
a que se refere o caput deste artigo serão conferidos ao homem,
na ausência de cônjuge ou companheira, à mulher, na ausência de
cônjuge ou companheiro, ou ao homem e à mulher, obrigato-
riamente, nos casos de casamento ou união estável.

§ 14. Para fins de interpretação, a outorga coletiva a que se
refere o § 3o deste artigo não permite a titulação, provisória ou
definitiva, a pessoa jurídica.

§ 15. Os títulos emitidos sob a vigência de norma anterior
poderão ter seus valores reenquadrados, de acordo com o previsto
no § 5o deste artigo, mediante requerimento do interessado, ob-
servados os termos estabelecidos em regulamento e vedada a
restituição de valores já pagos que eventualmente excedam o
valor devido após o reenquadramento." (NR)

"Art. 18-A. ..............................................................................

§ 1o Fica o Incra autorizado, nos assentamentos com data de
criação anterior ao período de dois anos, contado retroativamente
a partir de 22 de dezembro de 2016, a conferir o título de
domínio ou a CDRU relativos às áreas em que ocorreram des-
membramentos ou remembramentos após a concessão de uso,
desde que observados os seguintes requisitos:
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